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COMPENSACAO DE ESTIMATIVA. MUDANCA NA SISTEMATICA DE APURACAO.
VEDACAO.

A possibilidade de compensacdes de indébitos de estimativa tem por
pressuposto a ocorréncia de erro no calculo ou no recolhimento da
antecipacao, nao se encontrando abarcada na hipotese do “erro”, a mudanca
de opcdo quanto a sistemdtica de calculo das estimativas formalizada
definitivamente quando o contribuinte determina o valor inicialmente
recolhido com base na receita bruta e acréscimos ou em balancetes de
suspensao/reducao.

Logo, ndo ¢ admissivel que o contribuinte, apds apurar e recolher estimativa
com base em balancete de suspensao/redugao, sem o prévio confronto com o
valor devido com base na receita bruta e acréscimos, pretenda como indébito
o excedente que se verificaria caso tivesse adotado esta segunda sistematica
para calculo da estimativa. Da mesma forma, ndo lhe cabe, apds efetuar
recolhimentos com base na receita bruta e acréscimos, apurar estimativas
menores com base em balancetes de suspensdo/reducdo, para pleitear a
diferenca como se indébitos fossem

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam, os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar

provimento ao Recurso Voluntario, nos termos do voto da Relatora. Vencido o Conselheiro
Fernando Daniel de Moura Fonseca que votou por converter o julgamento na realiza¢do de

diligéncias.

(assinado digitalmente)
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 Ano-calendário: 2004
 Compensação de Estimativa. Mudança na Sistemática de Apuração. Vedação. 
 A possibilidade de compensações de indébitos de estimativa tem por pressuposto a ocorrência de erro no cálculo ou no recolhimento da antecipação, não se encontrando abarcada na hipótese do �erro�, a mudança de opção quanto à sistemática de cálculo das estimativas formalizada definitivamente quando o contribuinte determina o valor inicialmente recolhido com base na receita bruta e acréscimos ou em balancetes de suspensão/redução.
 Logo, não é admissível que o contribuinte, após apurar e recolher estimativa com base em balancete de suspensão/redução, sem o prévio confronto com o valor devido com base na receita bruta e acréscimos, pretenda como indébito o excedente que se verificaria caso tivesse adotado esta segunda sistemática para cálculo da estimativa. Da mesma forma, não lhe cabe, após efetuar recolhimentos com base na receita bruta e acréscimos, apurar estimativas menores com base em balancetes de suspensão/redução, para pleitear a diferença como se indébitos fossem
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 Acordam, os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário, nos termos do voto da Relatora. Vencido o Conselheiro Fernando Daniel de Moura Fonseca que votou por converter o julgamento na realização de diligências.
 (assinado digitalmente)
 Ana de Barros Fernandes Wipprich� Presidente
 (assinado digitalmente)
 Maria de Lourdes Ramirez � Relatora
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Maria de Lourdes Ramirez, Fernando Daniel de Moura Fonseca, Neudson Cavalcante Albuquerque, Alexandre Fernandes Limiro, Rogério Aparecido Gil e Ana de Barros Fernandes Wipprich.
  Cuida-se de recurso voluntário interposto contra acórdão da 5a. Turma de Julgamento da DRJ em São Paulo/SPI que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a manifestação de inconformidade apresentada contra despacho que não reconheceu o direito creditório e não homologou as compensações declaradas nos autos.
De acordo com o relato da Turma Julgadora de 1a. Instância em face do PER/DCOMP de fls. 06/10, transmitido pela contribuinte em 29/09/2004, que indicava como crédito o pagamento indevido e/ou a maior de CSLL no montante de R$ 839.593,14, a DERAT proferiu o Despacho Decisório de fl. 01 , pelo qual não homologou a compensação declarada, pois o DARF discriminado no PER/DCOMP teria sido integralmente utilizado na quitação de débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP.
Em manifestação de inconformidade tempestivamente apresentada alegou, a empresa, que efetuou o pagamento de R$ 839.593,14, em 30/07/2004, a título de estimativa mensal de CSLL, mas que tal pagamento teria sido efetuado em valor maior que o devido em função da incorporação que ocorreu em 01/07/2004 (doc. 03) e, assim, nesse período nenhum valor teria sido devido a título de estimativa, conforme demonstrariam a DIPJ, o LALUR e a DCTF retificada em 10/12/2008 (doc. 04).
A Turma Julgadora de 1a. Instância indeferiu o pleito ao argumento de que a DCTF constituiria confissão de dívida dos débitos nela declarados. Assinalou que a DCTF retificadora entregue após o início de qualquer procedimento fiscal não produz qualquer efeito, e que, no presente caso, a retificadora somente foi apresentada após a ciência do despacho decisório que não homologou a compensação.
Cientificada da decisão, em 11/01/2011 (AR e-fl. 67), apresentou a interessada, em 10/02/2012, recurso voluntário. Em suas razões aduz que teria apurado originalmente a CSLL devida por estimativa no mês de junho de 2004, com base na receita bruta. Porém, anos mais tarde, ao revisar seu procedimento, realizou nova apuração da estimativa de CSLL do mês de junho/2004 com base em balanço/balancete de suspensão.
Afirma não haver efeito de confissão de dívida nos débitos declarados em PERDCOMP e que os tribunais admitiriam a retratação de confissão de débitos.
Assinala ser possível a retificação da DCTF após o início do procedimento fiscal quando se verifica erro de fato no preenchimento do documento retificado. No mesmo sentido seria o dever da Administração de buscar a verdade material em detrimento de formalidades. Pugna pela realização de diligência para comprovação da inexistência de imposto a pagar.
Ao final pede pelo acolhimento do recurso.
Fez sustentação oral pela recorrente o Dr. Eduardo Borges, OAB/SP nº 153.881.
É o relatório.



 Conselheira Maria de Lourdes Ramirez, Relatora.
O recurso é tempestivo. Dele tomo conhecimento.

Este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais já firmou entendimento no sentido de que é possível haver indébitos em recolhimentos por estimativa, desde que o sujeito passivo demonstre o erro no recolhimento, como se verifica da seguinte Súmula:
Súmula CARF n º 84. Pagamento indevido ou a maior a título de estimativa caracteriza indébito na data de seu recolhimento, sendo passível de restituição ou compensação. 
Contudo, os acórdãos paradigmas que deram origem ao entendimento consolidado neste órgão de julgamento, sintetizado na Súmula CARF n º 84, acima reproduzida, deixam claro que o mencionado �erro� no recolhimento da estimativa não admite a hipótese de mudança na opção inicialmente adotada para apuração e pagamento da estimativa � se com base na receita bruta ou em balanço/balancete de suspensão. À propósito, transcrevo parte do voto por mim proferido no acórdão n º 1801-00.524, em julgamento realizado em 29/03/2011, de caso envolvendo compensação de estimativa, acompanhado por unanimidade pelos demais conselheiros desta 1a. Turma Especial da 3a. Câmara/ 1a. Seção do CARF
[...]
Por outro lado, se o contribuinte erra ao calcular ou recolher a estimativa mensal, não se vislumbra, ante o contexto exposto, obstáculo legal ao pedido de restituição ou à compensação deste indébito antes de seu prévio cômputo na apuração ao final do ano-calendário. Comprovado o erro e, por conseqüência, o indébito, o pedido de restituição ou a declaração de compensação já podem ser apresentados, incorrendo juros de mora contra a Fazenda a partir do mês subseqüente ao do pagamento a maior, na forma do art. 39, § 4o da Lei nº. 9.250/95 c/c art. 73 da Lei nº. 9.532/97. Em conseqüência, por ocasião do ajuste anual, o contribuinte deve confrontar, apenas, as estimativas que considerou devidas, sob pena de duplo aproveitamento do mesmo crédito. 
[...]
Esta interpretação, frise-se, tem por pressuposto a ocorrência de erro no cálculo ou no recolhimento da estimativa. Não está aqui abarcada a mudança de opção quanto à sistemática de cálculo das estimativas, formalizada definitivamente quando o contribuinte determina o valor inicialmente recolhido com base na receita bruta e acréscimos ou em balancetes de suspensão/redução. (*)
Logo, não é admissível que o contribuinte, após apurar e recolher estimativa com base em balancete de suspensão/redução, sem o prévio confronto com o valor devido com base na receita bruta e acréscimos, pretenda como indébito o excedente que se verificaria caso tivesse adotado esta segunda sistemática para cálculo da estimativa. Da mesma forma, não lhe cabe, após efetuar recolhimentos com base na receita bruta e acréscimos, apurar estimativas menores com base em balancetes de suspensão/redução, para pleitear a diferença como se indébitos fossem. (*)
(*) destaques acrescidos
A legislação tributária está erigida no sentido da definitividade daquela opção de cálculo ao exigir, por exemplo, que os balancetes de suspensão/redução estejam escriturados até a data fixada para o seu pagamento. O art. 35 da Lei nº. 8.981, de 1995, referenciado no art. 2o da Lei nº. 9.430, de 1996, assim dispõe acerca dos balanços ou balancetes de suspensão ou redução de estimativas:
Art. 35. A pessoa jurídica poderá suspender ou reduzir o pagamento do imposto devido em cada mês, desde que demonstre, através de balanços ou balancetes mensais, que o valor acumulado já pago excede o valor do imposto, inclusive adicional, calculado com base no lucro real do período em curso.
§ 1º Os balanços ou balancetes de que trata este artigo: 
a) deverão ser levantados com observância das leis comerciais e fiscais e transcritos no livro Diário; 
b) somente produzirão efeitos para determinação da parcela do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro devidos no decorrer do ano-calendário.
§ 2º O Poder Executivo poderá baixar instruções para a aplicação do disposto no parágrafo anterior.
E, com maior detalhamento, a Instrução Normativa SRF nº. 51, de 31 de outubro de 1995, especificou a forma a ser observada no levantamento dos referidos balanços ou balancetes de suspensão ou redução:
Art. 10. A pessoa jurídica poderá:
I - suspender o pagamento do imposto, desde que demonstre que o valor do imposto devido, calculado com base no lucro real do período em curso (art. 12), é igual ou inferior à soma do imposto de renda pago, correspondente aos meses do mesmo ano-calendário, anteriores àquele a que se refere o balanço ou balancete levantado.
II - reduzir o valor do imposto ao montante correspondente à diferença positiva entre o imposto devido no período em curso, e a soma do imposto de renda pago, correspondente aos meses do mesmo ano-calendário, anteriores àquele a que se refere o balanço ou balancete levantado.
§ 1º A diferença verificada, correspondente ao imposto de renda pago a maior, no período abrangido pelo balanço de suspensão, não poderá ser utilizada para reduzir o montante do imposto devido em meses subseqüentes do mesmo ano-calendário, calculado com base nas regras previstas nos arts. 3º a 6º.
§ 2º Caso a pessoa jurídica pretenda suspender ou reduzir o valor do imposto devido, em qualquer outro mês do mesmo ano-calendário, deverá levantar novo balanço ou balancete.
[...]
Art. 12. Para os efeitos do disposto no art. 10:
[...]
§ 1º O resultado do período em curso deverá ser ajustado por todas as adições determinadas e exclusões e compensações admitidas pela legislação do imposto de renda, observado o disposto nos arts. 25 a 27.
§ 2º O disposto no parágrafo anterior alcança, inclusive, o ajuste relativo ao diferimento do lucro inflacionário não realizado do período em curso, observados os critérios para sua realização.
§ 3º Para fins de determinação do resultado, a pessoa jurídica deverá promover, ao final de cada período de apuração, levantamento e avaliação de seus estoques, segundo a legislação específica, dispensada a escrituração do livro "Registro de Inventário".
§ 4º A pessoa jurídica que possuir registro permanente de estoques, integrado e coordenado com a contabilidade, somente estará obrigada a ajustar os saldos contábeis, pelo confronto com a contagem física, ao final do ano-calendário ou do encerramento do período de apuração, nos casos de incorporação, fusão, cisão ou encerramento de atividade.
§ 5º O balanço ou balancete, para efeito de determinação do resultado do período em curso, será:
a) levantado com observância das disposições contidas nas leis comerciais e fiscais;
b) transcrito no livro Diário até a data fixada para pagamento do imposto do respectivo mês.
§ 6º Os balanços ou balancetes somente produzirão efeitos para fins de determinação da parcela do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro, devidos no decorrer do ano-calendário.
[...]
Art. 14. A demonstração do lucro real relativa ao período abrangido pelos balanços ou balancetes a que se referem os arts. 10 a 13, deverá ser transcrita no Livro de Apuração do Lucro Real - LALUR, observando-se o seguinte:
I - a cada balanço ou balancete levantado para fins de suspensão ou redução do imposto de renda, o contribuinte deverá determinar um novo lucro real para o período em curso, desconsiderando aqueles apurados em meses anteriores do mesmo ano-calendário.
II - as adições, exclusões e compensações, computadas na apuração do lucro real correspondentes aos balanços ou balancetes, deverão constar, discriminadamente, na Parte A do LALUR, para fins de elaboração da demonstração do lucro real do período em curso, não cabendo nenhum registro na Parte B do referido Livro.
Destaque-se, ainda, que não há indébitos quando, após efetuar recolhimentos estimados com base na receita bruta, o contribuinte passa a suspendê-los ou reduzi-los por meio dos balancetes, demonstrando que o valor do imposto/contribuição já pago, ou o somatório dele com a estimativa do mês, supera o devido com base no lucro real (balancetes suspensão/redução). 
As únicas alternativas no curso do ano calendário são: pagar com base na receita bruta, reduzir esse valor com base no balancete ou suspender o pagamento com base também em balancete. Ou seja, se o valor pago no decorrer do período superar o devido com base em balancete de suspensão/redução, o máximo efeito que o contribuinte pode extrair dos referidos balancetes é deixar de pagar o tributo, até que ele se torne novamente devido, seja pela mera apuração da estimativa com base na receita bruta, seja com base no lucro acumulado em balancetes de redução.
Logo, o pagamento indevido de estimativas caracteriza-se na hipótese de erro no recolhimento. Assim, se o valor efetivamente pago foi superior ao devido, seja com base na receita bruta, seja com base no balancete de suspensão/redução, essa diferença é passível de restituição ou compensação, e esse pedido ou utilização pode, inclusive, ser feito no curso do ano-calendário, já que independente de evento futuro e incerto.
Neste sentido, aliás, já se manifestou a Secretaria da Receita Federal do Brasil, por meio da Divisão de Tributação da 9a Região Fiscal, ao publicar a Solução de Consulta no 285/2009, em resposta ao questionamento formulado nos autos do processo administrativo no 10909.000244/2009-69:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
SALDO NEGATIVO. PAGAMENTO A MAIOR. COMPENSAÇÃO.
Em regra, o saldo negativo de IRPJ apurado anualmente poderá ser restituído ou compensado com o imposto de renda devido a partir do mês de janeiro do ano-calendário subseqüente ao do encerramento do período de apuração, mediante a entrega do PER/Dcomp.
A diferença a maior, decorrente de erro do contribuinte, entre o valor efetivamente recolhido e o apurado com base na receita bruta ou em balancetes de suspensão/redução, está sujeita à restituição ou compensação mediante entrega do PER/Dcomp.
Dispositivos Legais: Lei nº 9.430, de 1996, arts. 2º e 6º; Lei nº 8.981, de 1995, art. 35; ADN SRF nº 3, de 2000; IN RFB nº 900, de 2008, arts. 2º a 4º e 34.
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
SALDO NEGATIVO. PAGAMENTO A MAIOR. COMPENSAÇÃO.
Em regra, o saldo negativo de CSLL apurado anualmente poderá ser restituído ou compensado com devido a contribuição devida a partir do mês de janeiro do ano-calendário subseqüente ao do encerramento do período de apuração, mediante a entrega do PER/Dcomp;
A diferença a maior, decorrente de erro do contribuinte, entre o valor efetivamente recolhido e o apurado com base na receita bruta ou em balancetes de suspensão/redução, está sujeita à restituição ou compensação mediante entrega do PER/Dcomp.
Dispositivos Legais: Lei nº 9.430, de 1996, arts. 2º e 6º; Lei nº 8.981, de 1995, art. 35; ADN SRF nº 3, de 2000; IN RFB nº 900, de 2008, arts. 2º a 4º e 34.
[...]
No presente caso a defesa admite que no ano de 2004, calculou, apurou e declarou em DCTF, a estimativa de CSLL do mês de junho, com base na receita bruta. Posteriormente, em 2008, passados mais de 4 (quatro) anos daquele fato, modificou a forma de apuração da estimativa de CSLL do mês junho de 2004, desta feita calculada com base em balanço/balancete de suspensão, e, assim, pretende obter, além da validação dessa mudança na forma de apuração da estimativa, o reconhecimento de um suposto indébito a seu favor gerado, unicamente, em função dessa modificação, para utilizá-lo em compensação com outros débitos. Tal procedimento, como consignado, não é admitido para o fim que pretende a recorrente.
Como se vê a matéria analisada não necessita de exames periciais. A diligência requerida, além de não observar os requisitos determinados por lei, é desnecessária. 
Em face do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso.
(assinado digitalmente)
Maria de Lourdes Ramirez






 
 




Ana de Barros Fernandes Wipprich— Presidente
(assinado digitalmente)
Maria de Lourdes Ramirez — Relatora

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Maria de Lourdes
Ramirez, Fernando Danicl de Moura Fonseca, Neudson Cavalcante Albuquerque, Alexandre
Fernandes Limiro, Rogério Aparecido Gil e Ana de Barros Fernandes Wipprich.

Relatorie

Cuida-se de recurso voluntario interposto contra acérdao da 5a. Turma de
Julgamento da DRJ em Sao Paulo/SPI que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a
manifestacdo de inconformidade apresentada contra despacho que ndo reconheceu o direito
creditério e ndo homologou as compensagdes declaradas nos autos.

De acordo com o relato da Turma Julgadora de 1°. Instincia em face do
PER/DCOMP de fls. 06/10, transmitido pela contribuinte em 29/09/2004, que indicava como
crédito o pagamento indevido e/ou a maior de CSLL no montante de RS 839.593,14, a DERAT
proferiu o Despacho Decisorio de fl. 01 , pelo qual ndo homologou a compensacdo declarada,
pois 0 DARF discriminado no PER/DCOMP teria sido integralmente utilizado na quitacdo de
débitos do contribuinte, nao restando crédito disponivel para compensacdo dos débitos
informados no PER/DCOMP.

Em manifestagao de inconformidade tempestivamente apresentada alegou, a
empresa, que efetuou o pagamento de R$ 839.593,14, em 30/07/2004, a titulo de estimativa
mensal de CSLL, mas que tal pagamento teria sido efetuado em valor maior que o devido em
funcdo da incorporagdo que ocorreu em 01/07/2004 (doc. 03) e, assim, nesse periodo nenhum
valor teria sido devido a titulo de estimativa, conforme demonstrariam a DIPJ, o LALUR ¢ a
DCTF retificada em 10/12/2008 (doc. 04).

A Turma Julgadora de 1°. Instincia indeferiu o pleito ao argumento de que a
DCTF constituiria confissdo de divida dos débitos nela declarados. Assinalou que a DCTF
retificadora entregue apos o inicio de qualquer procedimento fiscal ndo produz qualquer efeito,
e que, no presente caso, a retificadora somente foi apresentada apos a ciéncia do despacho
decisorio que nao homologou a compensagao.

Cientificada da decisdo, em 11/01/2011 (AR e-fl. 67), apresentou a
interessada, em 10/02/2012, recurso voluntario. Em suas razdes aduz que teria apurado
originalmente a CSLL devida por estimativa no més de junho de 2004, com base na receita
bruta. Porém, anos mais tarde, ao revisar seu procedimento, realizou nova apuracdo da
estimativa de CSLL do més de junho/2004 com base em balango/balancete de suspensao.

Afirma ndo haver efeito de confissdao de divida nos débitos declarados em
PERDCOMP e que os tribunais admitiriam a retratacdo de confissdo de débitos.

Assinala ser possivel a retificagdo da DCTF apos o inicio do procedimento
fiscal quando se verifica erro de fato no preenchimento do documento retificado. No mesmo
sentido seria o dever da Administragdo de buscar a verdade material em detrimento de
formalidades. Pugna pela realizagdo de diligéncia para comprovacdo da inexisténcia de
imposto a pagar.
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Ao final pede pelo acolhimento do recurso.

Fez sustentacdo oral pela recorrente o Dr. Eduardo Borges, OAB/SP n°
153.881.

E o relatério.

Voto

Conselheira Maria de Lourdes Ramirez, Relatora.

O recurso ¢ tempestivo. Dele tomo conhecimento.

Este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ja firmou entendimento no
sentido de que ¢ possivel haver indébitos em recolhimentos por estimativa, desde que o sujeito
passivo demonstre o erro no recolhimento, como se verifica da seguinte Simula:

Stumula CARF n ° 84. Pagamento indevido ou a maior a titulo
de estimativa caracteriza indébito na data de seu recolhimento,
sendo passivel de restituicdo ou compensagdo.

Contudo, os acorddos paradigmas que deram origem ao entendimento
consolidado neste oOrgdo de julgamento, sintetizado na Stimula CARF n ° 84, acima
reproduzida, deixam claro que o mencionado “erro” no recolhimento da estimativa ndo admite
a hipdtese de mudanga na opc¢ao inicialmente adotada para apuracdo e pagamento da estimativa
— se com base na receita bruta ou em balango/balancete de suspensdo. A propésito, transcrevo
parte do voto por mim proferido no acoérddo n ° 1801-00.524, em julgamento realizado em
29/03/2011, de caso envolvendo compensagdo de estimativa, acompanhado por unanimidade
pelos demais conselheiros desta 1°. Turma Especial da 3°. Cadmara/ 1°. Se¢do do CARF

[.]

Por outro lado, se o contribuinte erra ao calcular ou recolher a estimativa
mensal, ndo se vislumbra, ante o contexto exposto, obstaculo legal ao pedido de
restituicdo ou a compensacdo deste indébito antes de seu prévio cOdmputo na
apurag¢do ao final do ano-calendario. Comprovado o erro e, por conseqiiéncia, o
indébito, o pedido de restituicdo ou a declaragdo de compensagdo ja podem ser
apresentados, incorrendo juros de mora contra a Fazenda a partir do més
subseqiiente ao do pagamento a maior, na forma do art. 39, § 4° da Lei n°. 9.250/95
c/c art. 73 da Lei n°. 9.532/97. Em conseqii€ncia, por ocasido do ajuste anual, o
contribuinte deve confrontar, apenas, as estimativas que considerou devidas, sob
pena de duplo aproveitamento do mesmo crédito.

[.]



Esta interpretagdo, frise-se, tem por pressuposto a ocorréncia de erro no
calculo ou no recolhimento da estimativa. Nio esta aqui abarcada a mudanca de
opciao quanto a sistematica de calculo das estimativas, formalizada
definitivamente quando o contribuinte determina o valor inicialmente recolhido

com base na receita bruta e acréscimos ou em balancetes de suspensiao/reducio.

(]

Logo, ndo é admissivel que o contribuinte, ap6és apurar e recolher
estimativa _com base em balancete de suspensido/reduciio, sem o0 prévio
coifronto com o valor devido com base na receita bruta e acréscimos, pretenda
como _indébito o excedente que se verificaria caso tivesse adotado esta segunda
sistematica para calculo da estimativa. Da mesma forma, nao _lhe cabe, apds
cfetuar _recolhimentos com base na receita bruta e acréscimos, apurar
estimativas _menores com base em balancetes de suspensao/reducio, para
pleitear a diferenca como se indébitos fossem. (*)

(*) destaques acrescidos

A legislagdo tributaria esta erigida no sentido da definitividade daquela opgao
de calculo ao exigir, por exemplo, que os balancetes de suspensdo/redugio estejam
escriturados até a data fixada para o seu pagamento. O art. 35 da Lei n°. 8.981, de
1995, referenciado no art. 2° da Lei n°. 9.430, de 1996, assim dispde acerca dos
balangos ou balancetes de suspensao ou reducao de estimativas:

Art. 35. A pessoa juridica poderd suspender ou reduzir o
pagamento do imposto devido em cada més, desde que
demonstre, através de balangos ou balancetes mensais, que o
valor acumulado ja pago excede o valor do imposto, inclusive
adicional, calculado com base no lucro real do periodo em
curso.

$ 1° Os balangos ou balancetes de que trata este artigo:

a) deverdo ser levantados com observdncia das leis comerciais e
fiscais e transcritos no livro Diario;

b) somente produzirdo efeitos para determinag¢do da parcela do
imposto de renda e da contribui¢do social sobre o lucro devidos
no decorrer do ano-calendario.

$ 2?2 O Poder Executivo poderd baixar instru¢oes para a
aplicagdo do disposto no pardgrafo anterior.

E, com maior detalhamento, a Instru¢do Normativa SRF n°. 51, de 31 de
outubro de 1995, especificou a forma a ser observada no levantamento dos referidos
balangos ou balancetes de suspensdo ou redugao:

Art. 10. A pessoa juridica podera:

1 - suspender o pagamento do imposto, desde que demonstre que
o valor do imposto devido, calculado com base no lucro real do
periodo em curso (art. 12), é igual ou inferior a soma do imposto
de renda pago, correspondente aos meses do mesmo ano-
calendario, anteriores aquele a que se refere o balango ou
balancete levantado.

1l - reduzir o valor do imposto ao montante correspondente a
diferenca positiva entre o imposto devido no periodo em curso, e
a soma do imposto de renda pago, correspondente aos meses do
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mesmo ano-calendario, anteriores dquele a que se refere o
balanco ou balancete levantado.

$ 1° A diferenga verificada, correspondente ao imposto de renda
pago a maior, no periodo abrangido pelo balan¢o de suspensdo,
ndo podera ser utilizada para reduzir o montante do imposto
devido em meses subseqiientes do mesmo ano-calendario,
calculado com base nas regras previstas nos arts. 3°a 6°.

$ 29 Caso a pessoa juridica pretenda suspender ou reduzir o
valor do imposto devido, em qualquer outro més do mesmo ano-
calendario, deverd levantar novo balango ou balancete.

[--]

Art. 12. Para os efeitos do disposto no art. 10:

[--]

§ 1° O resultado do periodo em curso deverd ser ajustado por
todas as adicoes determinadas e exclusoes e compensagoes
admitidas pela legislacido do imposto de renda, observado o
disposto nos arts. 25 a 27.

$ 2° O disposto no paragrafo anterior alcanga, inclusive, o
ajuste relativo ao diferimento do lucro inflaciondrio ndo
realizado do periodo em curso, observados os critérios para sua
realizacdo.

$ 37 Para fins de determinag¢do do resultado, a pessoa juridica
devera promover, ao final de cada periodo de apuragado,
levantamento e avalia¢do de seus estoques, segundo a legislagdo
especifica, dispensada a escritura¢do do livro "Registro de
Inventdrio”.

$ 4° A pessoa juridica que possuir registro permanente de
estoques, integrado e coordenado com a contabilidade, somente
estard obrigada a ajustar os saldos contabeis, pelo confronto
com a contagem fisica, ao final do ano-calendario ou do
encerramento do periodo de apuragdo, nos casos de
incorporagdo, fusdo, cisdo ou encerramento de atividade.

§ 5° O balango ou balancete, para efeito de determinacdo do
resultado do periodo em curso, sera:

a) levantado com observincia das disposi¢oes contidas nas leis
comerciais e fiscais,

b) transcrito no livro Didrio até a data fixada para pagamento
do imposto do respectivo més.

$ 6° Os balangos ou balancetes somente produzirdo efeitos para
fins de determinagcdo da parcela do imposto de renda e da
contribuicdo social sobre o lucro, devidos no decorrer do ano-
calendario.

]



Art. 14. A demonstra¢do do lucro real relativa ao periodo
abrangido pelos balancos ou balancetes a que se referem os arts.
10 a 13, deverad ser transcrita no Livro de Apurag¢do do Lucro
Real - LALUR, observando-se o seguinte:

I - a cada balango ou balancete levantado para fins de
suspensdo ou reducdo do imposto de renda, o contribuinte
deverd determinar um novo lucro real para o periodo em curso,
desconsiderando aqueles apurados em meses anteriores do
mesmo ano-calendario.

Il - as adigoes, exclusées e compensagoes, computadas na

apuragdo do lucro real correspondentes aos balangos ou
balancetes, deverdo constar, discriminadamente, na Parte A do
LALUR, para fins de elabora¢do da demonstragdo do lucro real
do periodo em curso, ndo cabendo nenhum registro na Parte B
do referido Livro.

Destaque-se, ainda, que ndo ha indébitos quando, apds efetuar recolhimentos
estimados com base na receita bruta, o contribuinte passa a suspendé-los ou reduzi-
los por meio dos balancetes, demonstrando que o valor do imposto/contribui¢do ja
pago, ou o somatério dele com a estimativa do més, supera o devido com base no
lucro real (balancetes suspensao/reducao).

As unicas alternativas no curso do ano calendario sdo: pagar com base na
receita bruta, reduzir esse valor com base no balancete ou suspender o pagamento
com base também em balancete. Ou seja, se o valor pago no decorrer do periodo
superar o devido com base em balancete de suspensdo/redugdo, o maximo efeito que
o contribuinte pode extrair dos referidos balancetes é deixar de pagar o tributo, até
que ele se torne novamente devido, seja pela mera apuragdo da estimativa com base
na receita bruta, seja com base no lucro acumulado em balancetes de redugéo.

Logo, o pagamento indevido de estimativas caracteriza-se na hipotese de erro
no recolhimento. Assim, se o valor efetivamente pago foi superior ao devido, seja
com base na receita bruta, seja com base no balancete de suspensdo/redugdo, essa
diferenga ¢ passivel de restituicdo ou compensagdo, ¢ esse pedido ou utilizagdo
pode, inclusive, ser feito no curso do ano-calendario, ja que independente de evento
futuro e incerto.

Neste sentido, alias, ja se manifestou a Secretaria da Receita Federal do
Brasil, por meio da Divisdo de Tributagdo da 9* Regido Fiscal, ao publicar a Solugao
de Consulta n® 285/2009, em resposta ao questionamento formulado nos autos do
processo administrativo n° 10909.000244/2009-69:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
SALDO NEGATIVO. PAGAMENTO A MAIOR. COMPENSACAO.

Em regra, o saldo negativo de IRPJ apurado anualmente podera ser restituido
ou compensado com o imposto de renda devido a partir do més de janeiro do ano-
calendario subseqiiente ao do encerramento do periodo de apuragdo, mediante a
entrega do PER/Dcomp.

A diferenca a maior, decorrente de erro do contribuinte, entre o valor
efetivamente recolhido e o apurado com base na receita bruta ou em balancetes de
suspensdo/reducgdo, esta sujeita a restituicdo ou compensagdo mediante entrega do
PER/Dcomp.
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Dispositivos Legais: Lei n® 9.430, de 1996, arts. 2° ¢ 6° Lei n® 8.981, de 1995,
art. 35; ADN SRF n° 3, de 2000; IN RFB n° 900, de 2008, arts. 2° a 4° ¢ 34.

Assunto: Contribui¢do Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
SALDO NEGATIVO. PAGAMENTO A MAIOR. COMPENSACAO.

Em regra, o saldo negativo de CSLL apurado anualmente podera ser restituido
ou compensado com devido a contribui¢do devida a partir do més de janeiro do ano-
calendario subseqiiente ao do encerramento do periodo de apuragdo, mediante a
entrega do PER/Dcomp;

A diferenca a maior, decorrente de erro do contribuinte, entre o valor
efetivamente recolhido ¢ o apurado com base na receita bruta ou em balancetes de
suspensdo/reducgdo, esta sujeita a restituicdo ou compensagdo mediante entrega do
PER/Dcomp.

Dispositivos Legais: Lei n° 9.430, de 1996, arts. 2° ¢ 6° Lei n® 8.981, de 1995,
art. 35; ADN SRF n° 3, de 2000; IN RFB n° 900, de 2008, arts. 2° a 4° ¢ 34.

[.]

No presente caso a defesa admite que no ano de 2004, calculou, apurou e
declarou em DCTF, a estimativa de CSLL do més de junho, com base na receita bruta.
Posteriormente, em 2008, passados mais de 4 (quatro) anos daquele fato, modificou a forma de
apuracao da estimativa de CSLL do més junho de 2004, desta feita calculada com base em
balanco/balancete de suspensao, e, assim, pretende obter, além da validacao dessa mudanga na
forma de apuragdo da estimativa, o reconhecimento de um suposto indébito a seu favor gerado,
unicamente, em funcao dessa modificagdo, para utiliza-lo em compensagao com outros débitos.
Tal procedimento, como consignado, ndo ¢ admitido para o fim que pretende a recorrente.

Como se v€ a matéria analisada ndo necessita de exames periciais. A
diligéncia requerida, além de ndo observar os requisitos determinados por lei, ¢ desnecessaria.

Em face do exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso.
(assinado digitalmente)

Maria de Lourdes Ramirez
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